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Resumo – O artigo discute alguns dos principais fatores que condicionam a agregação de valor e a 
inserção mercadológica de produtos com indicações geográficas em países em desenvolvimento, 
com base na experiência brasileira. Parte-se do pressuposto de que a valorização de produtos com 
indicações geográficas e o desenvolvimento de mercados domésticos e internacionais para esses 
produtos, no contexto de países em desenvolvimento, dependem de uma ação sinérgica em três ní-
veis: a) da cadeia produtiva, com a negociação de alianças verticais e horizontais; b) da organização 
do setor IG, por meio da sua ação coletiva; e c) do Estado, com base no suporte a essas iniciativas 
e na promoção do conceito e dos produtos.
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Geographical indications in developing countries: potentials and challaenges

Abstract – This article discusses some of the main factors that affect value aggregation and market 
penetration for products with geographical indications (GI) in developing countries, based on the 
Brazilian experience. It is argued that both the value added to GI products, and the development of 
domestic and international markets for these products, in the context of developing countries de-
pend on synergic action at three levels: a) commodity chain, through the negotiation of vertical and 
horizontal alliances; b) organization of the GI sector, through its collective action; and c) the State, 
based on the support of these initiatives and the promotion of GI concept and products.
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Introdução
A globalização dos mercados tem impri-

mido um ritmo crescente na homogeneização 
de produtos das cadeias agroalimentares, dada 
a necessidade de padrões de qualidade reco-
nhecíveis e garantidos para mercados distantes, 
configurando um processo de comoditização. No 
âmbito do consumo, uma vertente contrária vem 
se refletindo nas preferências do consumidor por 
produtos diferenciados, oriundos de processos 
socioambientalmente orientados, saudáveis, in-
corporando novos sabores e traduzindo atributos 
intangíveis, como história, cultura e tradições 
(ALAVOINE-MORNAS, 1997; VAN DE KOP; SAU-
TIER, 2006). Tais elementos, além de constituírem 
um posicionamento ético e político em relação 
ao consumo de alimentos, estão associados à 
busca por uma diferenciação do próprio consu-
midor, no que tange à formação de identidades e 
imaginários e a uma maior individualização dos 
sujeitos (BELLETTI et al., 2007; GIOVANNUCCI et 
al., 2010). 

Isso tem levado a uma crescente revalo-
rização do local, do território, das diferenças 
culturais e ao resgate das formas tradicionais de 
produção, que por sua vez oportunizam políticas 
de agregação de valor, de desenvolvimento rural 
e estratégias de conquista e posicionamento em 
diversos mercados domésticos e internacionais, 
por meio do reconhecimento e proteção de indi-
cações geográficas. Esses signos distintivos foram 
definidos no âmbito do Acordo sobre Aspectos 
dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacio-
nados ao Comércio (Adpic), como 

Indicações que identifiquem um produto 
como originário do território de um Membro, 
ou região ou localidade deste território, quan-
do determinada qualidade, reputação ou outra 
característica do produto seja essencialmente 
atribuída a sua origem geográfica. (BRASIL, 
1994, anexo IC, art. 22).

Enquanto em países desenvolvidos, sobre-
tudo no âmbito da União Europeia, as indicações 
geográficas (IG) são crescentemente utilizadas 
como instrumentos de proteção, acesso a merca-
dos, valorização de produtos e desenvolvimento 

local, elas são ainda pouco adotadas em países 
em desenvolvimento, correspondendo a menos 
de 10% das 10 mil indicações geográficas reco-
nhecidas no mundo (GIOVANNUCCI, 2008). En-
tretanto, os países em desenvolvimento possuem 
grande potencial para diferenciação de produtos 
e valorização das origens, por suas características 
edafoclimáticas diferenciadas, diversos ecossiste-
mas, tradições e uma rica cultura, que se reflete em 
produtos específicos e notórios. Num ambiente 
de crescente competição no setor agroalimentar, 
com o domínio de grandes cadeias de varejo, a 
presença de pequenos produtores só se viabiliza 
a partir da diferenciação de seus produtos e da 
diversificação dos seus canais de venda. Nesse 
contexto, as indicações geográficas tornam-se 
uma das fontes potenciais de vantagens competi-
tivas para esses produtores e pequenas empresas 
(ALAVOINE-MORNAS, 1997; GIOVANNUCCI, 
2008; HAYES et al., 2003). 

Apesar desse potencial, há diversos fa-
tores que contribuem para o baixo número de 
indicações geográficas nesses países, como o 
desconhecimento da população, inexistência ou 
insuficiência de aparato legal, falta de infraestru-
tura institucional voltada para o reconhecimento 
e registro, inexistência de políticas de suporte 
ao reconhecimento e manutenção, e a baixa 
propensão a consumir tais produtos por causa 
de seus preços diferenciados. A questão que 
se propõe é: como esses desafios poderiam ser 
enfrentados no âmbito de países em desenvolvi-
mento, considerando-se o potencial existente e 
os benefícios que poderiam resultar do reconhe-
cimento de indicações geográficas?

Admitindo que os potenciais benefícios 
se manifestariam tanto por efeitos diretos, como 
agregação de valor aos produtos, proteção da 
reputação e conquista de mercados, quanto por 
indiretos, a exemplo do apoio ao desenvolvi-
mento de regiões marginais, e preservação de 
conhecimentos, culturas e tradições, no âmbito 
do presente trabalho busca-se discutir apenas os 
primeiros, dada a abrangência do tema. Parte-se 
do pressuposto que a valorização de produtos 
com indicações geográficas e o desenvolvimen-
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to de mercados domésticos e internacionais para 
esses produtos em países em desenvolvimento, 
dependem de uma ação sinérgica em três níveis: 
a) da cadeia produtiva, com a negociação de 
alianças verticais e horizontais; b) do setor IG, 
por meio da sua organização, visando ao aper-
feiçoamento, adequação e promoção desses 
signos distintivos em âmbito nacional e interna-
cional; e c) do Estado, por meio do suporte a 
essas iniciativas, da promoção do conceito em 
nível nacional e da promoção dos produtos no 
mercado internacional.

Com base no exposto, o objetivo deste 
trabalho foi discutir alguns dos principais fatores 
que condicionam a agregação de valor e a inser-
ção mercadológica de produtos com indicações 
geográficas em países em desenvolvimento, para 
sugerir algumas linhas de ação com base na ex-
periência brasileira. Assim, na seção “Aspectos 
econômicos das indicações geográficas” são 
apresentados os elementos que contribuem para 
a valorização de produtos oriundos de indicações 
geográficas, sob uma perspectiva de justificação 
econômica (redução de assimetria de informa-
ção, rendas de monopólio, mercados de nicho e 
produtos diferenciados); na seção “A promoção 
das indicações geográficas”, aborda-se o papel 
da divulgação do conceito e da promoção dos 
produtos com indicações geográficas em estraté-
gias de desenvolvimento de mercados para esses 
produtos; na seção “As indicações geográficas 
no Brasil”, são analisadas as potencialidades e 
desafios das IGs no âmbito da sua valorização e 
promoção, e apontados alguns caminhos, com 
base nos pressupostos aqui levantados.

Aspectos econômicos 
das indicações geográficas

Entre as razões que justificam a proteção de 
uma indicação geográfica estão o fato que a ori-
gem pode ser utilizada como sinal de qualidade e 
a possibilidade de ativos regionais se converterem 
em atributos dessa qualidade (BRAMLEY; KIRS-
TEN, 2007; THOMAS, 2013). Esses ativos podem 
adquirir especificidade, seja por conformarem 

atributos de processo, baseados em conhecimen-
tos, saber-fazer tradicionais, variedades e insumos 
utilizados, seja por traduzirem atributos do terri-
tório, como paisagem, meio ambiente e cultura. 
A questão relevante é: como garantir ao produto 
a associação dessa origem e dos seus atributos 
tangíveis e intangíveis, de forma que isso possa ser 
sinalizado ao consumidor e, portanto, valorizado?

Sabe-se que a sinalização de qualidade e 
a garantia oferecida por um produto cumprem a 
missão de equacionar um problema de assime-
tria de informação, na qual os produtores têm 
o domínio da informação sobre a qualidade e 
características de seus produtos, mas os consu-
midores não o têm, senão de forma incompleta. 
Asim, para evitar os custos de levantar a informa-
ção correta, os consumidores premiam aqueles 
produtos que têm garantia de qualidade e se dis-
tinguem nos mercados, com um diferencial de 
preços. No caso dos produtos de origem, para os 
quais atributos materiais ou imateriais se somam 
para refletir a qualidade, essa distinção se torna-
ria difícil de ser diretamente experimentada caso 
não houvesse uma garantia ou signo distintivo. 
Sem um elemento de distinção que garanta ao 
consumidor a qualidade ou particularidade que 
ele busca em um produto, ocorreria o que Akerlof 
denominou de “mercado de limões” (market for 
lemons), no qual são vendidos produtos de alta 
e baixa qualidade, mas problemas de assimetria 
de informação entre o vendedor (que detém a 
informação) e o comprador (que não a possui de 
forma completa) contribuem para a redução dos 
preços em geral e fazem que produtos de alta 
qualidade sejam preteridos em prol de outros 
de baixa qualidade (lemons) (AKERLOF, 1970; 
HERRMANN, 2012).

Com relação ao consumidor, a natureza 
complexa dos produtos com indicação geográfica 
demanda um nível de informação que os enqua-
dra, na definição de Nelson (1970), em: produtos 
de busca (search goods), em que a qualidade do 
produto pode ser verificada por inspeção ou pes-
quisa prévia ao consumo (como roupas); produtos 
de experiência (experience goods), quando essa 
qualidade só pode ser conferida depois do seu 
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uso ou experimentação, guiando futuras decisões 
de consumo (flavour e tempo de cozimento); e 
produtos de crença (credence goods), se a quali-
dade ou as características do bem não podem ser 
reveladas nem previamente nem depois do uso, 
e sim por meio de informações prestadas pelo 
produtor ou por um mecanismo de certificação 
(padrões e processos de produção, características 
nutricionais, ativos intangíveis).

Ao mesmo tempo em que contribuem 
para a geração de valor, as características das 
indicações geográficas podem levar a alguns 
efeitos negativos, comportamentos oportunísti-
cos ou possibilitar a exclusão de atores setoriais 
ou territoriais dos benefícios diretos e indiretos. 
Por ser uma iniciativa coletiva, as indicações 
geográficas podem dar lugar a incentivos para 
atitudes que se enquadrariam no dilema dos 
prisioneiros, ou seja, numa falha da estrutura de 
controle, e poderia haver a oferta de produtos de 
baixa qualidade (lemons), o que comprometeria 
a reputação dos produtos da IG como um todo. 
Além disso, por não haver barreiras à entrada de 
produtores que se situem em propriedades na 
área demarcada, ou que possam vir a adquiri- 
las, e que sigam o mesmo regulamento de uso 
(cahier des charges), os iniciadores não podem 
reservar para si todos os benefícios da IG, possi-
bilitando a entrada de outros membros na ativi-
dade que estejam interessados em tirar proveito 
dessa reputação, numa atitude de “caronas” (free 
riders) (AGARWAL; BARONE, 2005). 

No contexto da cadeia produtiva, em pro-
cessos pouco participativos de reconhecimento 
de indicações geográficas, atores com maior 
poder econômico ou maior grau de informação 
podem adotar regulamentos de uso, custos de 
manutenção ou critérios de delimitação da área 
que sejam excludentes para produtores menos 
capitalizados (FILIPPE; TRIBOULET, 2006). No 
caso dos atores situados a montante da cadeia 
produtiva (fornecedores), se a matéria-prima 
utilizada para o produto da indicação geográfica 
não se constituir num ativo específico, esses 
atores poderão ficar de fora da repartição dos 
benefícios. Da mesma forma, processos de re-

conhecimento sem a participação de atores e 
instituições ligados ao território poderão levar à 
utilização pouco sustentável dos recursos locais 
e reduzir o potencial das indicações geográficas 
para gerar economias de aglomeração. Com base 
no exposto, processos de reconhecimento de 
indicações geográficas demandam transparência 
e visibilidade local, participação e envolvimento 
das comunidades e cadeias afetadas, bem como 
a criação de estruturas de controle eficientes, 
para evitar tais problemas. 

A promoção das 
indicações geográficas

Os atributos de diferenciação, qualidade 
e origem de um produto, mesmo se distinguido 
por indicação geográfica e garantido por estru-
tura institucional e de controle que lhe confira 
credibilidade, são condições necessárias, mas 
não suficientes para a obtenção de sobrepreços 
ou para a formação de mercados relevantes, 
principalmente em países em desenvolvimento. 
A formação de mercados para esses produtos e 
sua valorização dependem de uma estratégia de 
divulgação do conceito entre os consumidores 
e, no âmbito de cada indicação geográfica, de 
estratégias de promoção do produto, visando à 
obtenção ou manutenção de diferenciais de pre-
ços em relação aos produtos convencionais ou 
ao fortalecimento de uma demanda específica. 
No caso do conceito, a divulgação necessita 
pelo menos que os consumidores compreendam 
o significado e os benefícios potenciais de uma 
indicação geográfica, preparando-os para reco-
nhecerem os signos distintivos e os priorizarem, 
em mercados crescentemente caracterizados 
pela diversidade de signos distintivos, padrões, 
certificações, marcas diversas. Mesmo quando, 
após um esforço de marketing e promoção, os 
consumidores, depois de testarem um produto, 
são convencidos sobre a qualidade a ele asso-
ciada (consumo de novidade), há necessidade 
de novas estratégias, visando à continuidade 
ou fidelização desses consumidores (consumo 
sustentado), em face do leque de opções dispo-
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níveis, referente a produtos substitutos, genéricos 
ou de outra natureza (ALAVOINE-MORNAS, 
1997; KASTURI, 2009; RANGNEKAR, 2004). 

No âmbito dos países desenvolvidos, prin-
cipalmente da União Europeia (UE), a promoção 
das indicações geográficas é justificada tanto 
como política pública de apoio à agricultura, 
especialmente ao desenvolvimento de regiões 
marginais, quanto como estratégia de penetração 
em novos mercados. As políticas públicas que en-
volvem a promoção das IGs na UE se baseiam na 
premissa de que há uma relação simbiótica entre 
proteção de origem e promoção do desenvolvi-
mento local no contexto de um crescente interes-
se dos consumidores pelos aspectos qualitativos 
dos alimentos. Assim, tem havido introdução 
crescente, no âmbito da Política Agrícola Comum, 
de estratégias de promoção e apoio à produção 
de alimentos e bebidas com atributos de quali-
dade ligados às origens, como instrumento para 
o desenvolvimento rural (HASSAN et al., 2011; 
HERRMANN, 2012; MALORGIO et al., 2008). No 
âmbito dos mercados, a UE busca posicionar seus 
produtos com indicações geográficas em países 
terceiros, para apoiar a produção doméstica e 
penetrar em novos mercados (GLASS; CASTRO, 
2008; VIJU et al., 2012).

O caso europeu é exemplar com relação 
aos benefícios advindos de uma política de 
promoção das indicações geográficas. Possuin-
do a maior parte das indicações geográficas 
no mundo e sendo defensora desse modelo, a 
UE estabeleceu, por meio do seu Regulamento 
(737/2013), um programa que inclui ações de in-
formação e promoção de indicações geográficas 
no mercado interno e em países terceiros (EU-
ROPEAN UNION, 2013). O êxito desses progra-
mas tem se refletido num maior valor agregado 
a produtos de indicações geográficas oriundos 
dos países-membros, no mercado doméstico e 
no internacional4.

Embora a promoção das indicações geo-
gráficas possa auxiliar numa maior propensão 

a pagar um diferencial de preços pelos produ-
tos, a partir do crescimento de uma demanda 
específica diante de uma oferta limitada, isso 
não significa que os produtores estarão mais 
bem remunerados, pois isso dependerá também 
da sua relação benefício/custo (HERRMANN, 
2012). Para esses produtos, a promoção é cara 
e os retornos, em termos de consumo efetivo, 
são lentos, tendo em vista a baixa elasticidade 
da demanda com relação à promoção e à alta 
elasticidade-preço (HASSAN et al., 2011). Sendo 
assim, ações de promoção apenas limitadas a 
uma cadeia produtiva podem inviabilizar econo-
micamente ou erodir as vantagens econômicas 
dos sobrepreços em decorrência da relação 
entre custos (produção, manutenção, promoção) 
e benefícios (prêmios, penetração, preferência e 
maior resiliência de preços em mercados).

Quando um país já possui grande número 
de indicações geográficas, e o valor da produção 
e exportação desses produtos representa propor-
ção relevante do PIB de determinados setores, o 
tema passa a ser objeto de política pública, seja 
no apoio ao seu reconhecimento e manutenção, 
seja na sua promoção nos mercados domésticos 
e internacionais (CAFFERATA; POMAREDA, 
2009). No caso do Brasil, e de outros países 
em desenvolvimento, onde o conceito de indi-
cações geográficas é pouco conhecido, e a im-
plementação desses signos distintivos é recente, 
configura-se o desafio da promoção do conceito 
e dos produtos, seja pela baixa quantidade e 
escala dos produtos já reconhecidos, seja pelo 
quase total desconhecimento do conceito no 
mercado doméstico. A seguir, tais elementos são 
analisados no intuito de discutir alguns dos desa-
fios e potencialidades relacionados ao mercado 
de produtos de indicações geográficas no Brasil 
que podem ser convergentes com situações de 
outros países em desenvolvimento.

4 Com mais de 2.700 IGs, totalizando uma receita de 54,3 bilhões de euros em 2012, a UE exporta 19% desse valor para países terceiros, obtendo sobrepreços 
nos mercados interno e externo para os produtos oriundos de IGs que variam entre 55% para produtos alimentares e 175% para vinhos.
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As indicações geográficas no Brasil

Características

O Brasil é signatário do Acordo Adpic e 
buscou harmonizar-se a esse acordo por meio 
da promulgação da Lei de Propriedade Industrial 
(LPI) (BRASIL, 1996). Segundo o artigo 176 da 
LPI, “constitui indicação geográfica a indicação 
de procedência ou a denominação de origem”. 
Dessa forma, o gênero indicação geográfica (IG) 
possui duas espécies, que são a indicação de 
procedência (IP) e a denominação de origem 
(DO). No artigo 177, a IP é definida como

[..] o nome geográfico de país, cidade, região 
ou localidade de seu território, que se tenha 
tornado conhecido como centro de extração, 
produção ou fabricação de determinado pro-
duto ou de prestação de determinado serviço.

Enquanto a notoriedade do produto é 
uma característica que deve ser comprovada 
na obtenção do registro de uma IP, no caso da 
DO passa-se a exigir que fatores ligados ao lo-
cal (ambiente ou à forma de produção) tenham 
influência sobre o produto final, conforme defi-
nido no artigo 1785: o nome geográfico de país, 
cidade, região ou localidade de seu território, 
que designe produto ou serviço cujas qualidades 
ou características se devam exclusiva ou essen-
cialmente ao meio geográfico, incluídos fatores 
naturais e humanos. (BRASIL, 1996).

Até maio de 2013, haviam sido reconheci-
das 33 indicações geográficas no País, compondo 
uma diversidade de produtos, inclusive uma IG de 
serviços. Dessas, 7 indicações geográficas foram 
registradas como DO, e 23 como IP (Tabela 1). 

Os produtos das IGs brasileiras podem 
ser analisados em dois níveis: sua natureza e o 
grau de transformação (MASCARENHAS, 2008). 
No primeiro, verifica-se um leque diferenciado 
de produtos oriundos das cadeias agroalimen-
tares, bebidas, artesanais e outros, bem como 

uma indicação geográfica de serviço, na área 
de informática e tecnologia, o Porto Digital. Ao 
mesmo tempo em que essa diversidade reflete 
o potencial de diferentes IGs para o Brasil, ela 
também aponta para a dificuldade de promo-
ção do conceito desses produtos seja pelo seu 
caráter multissetorial (gerando complexidade 
de posicionamentos), seja pela sua finalidade 
(alimentação, lazer, vestuário, serviços, etc.). 

Com relação ao grau de transformação, 
verifica-se que, entre os 32 produtos, há alguns 
que, pelo grau de elaboração, dependem, de al-
guma forma, de elos da cadeia situados à jusante 
para atingir seu nível de “pronto para consumo 
direto”. Tal situação implica, geralmente, menor 
potencial de obtenção de sobrepreços, tendo 
em vista o necessário processo de negociação 
com esses elos em relação a preços e finalização 
do produto, bem como, no âmbito da comu-
nicação, uma mensagem unívoca em relação 
ao consumidor. Assim, produtos primários ou 
matérias-primas, como o cacau em amêndoas, 
o café em grãos, o couro acabado e a carne (na 
forma de animais vivos), são especialmente sen-
síveis às negociações de preços e quantidades 
com os atores situados nesses elos da cadeia.

Potencialidades e desafios

Algumas características do contexto brasi-
leiro podem favorecer estratégias baseadas em 
indicações geográficas e outros signos distintivos 
ligados à origem. Em termos socioeconômicos, 
o País possui população de mais de 200 milhões 
de habitantes, com uma grande classe média e 
segmentos de renda inferior numa tendência de 
crescimento, representando um mercado do-
méstico de grandes proporções (ADVFN, 2013; 
FECOMÉRCIO, 2012). A grande extensão terri-
torial e a diversidade de biomas, bem como as 
características étnicas da população, favorecem 
uma diversidade de terroirs, elementos culturais 
e saber-fazer específicos, possibilitando assim 

5 Na legislação brasileira, a indicação geográfica é de natureza declaratória (GONÇALVES, 2007), isto é, ela é reconhecida como tal por meio de um órgão 
específico responsável por um registro nacional, que é o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (Inpi), cuja atribuição foi definida no artigo 182 da 
LPI (BRASIL, 1996).
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Tabela 1. IGs brasileiras registradas no Inpi até 20/5/2013.

Classificação Produto Denominação Espécie Estado Ano

Agroalimentares

Arroz Litoral norte gaúcho DO RS 2010

Biscoitos São Tiago IP MG 2013

Cacau Linhares IP ES 2012

Café

Região do Cerrado Mineiro IP MG 2005

Norte Pioneiro IP PR 2012

Região da Serra da Mantiqueira IP MG 2011

Camarão Costa negra DO CE 2011

Carne Pampa gaúcho da campanha meridional IP RS 2006

Doces Pelotas IP RS 2011

Própolis vermelha Manguezais de Alagoas DO AL 2012

Queijo
Canastra IP MG 2012

Serro IP MG 2011

Uvas e mangas Vale do Submédio São Francisco IP BA/PE 2009

Bebidas

Cachaça
Parati IP RJ 2007

Salinas IP MG 2012

Vinho

Vale dos Vinhedos IP/DO RS 2002/2012

Vale das Uvas Goethe IP SC 2012

Pinto bandeira IP RS 2010

Altos Montes IP RS 2012

Artesanais

Capim dourado Região do Jalapão IP TO 2011

Opalas e jóias Pedro II IP PI 2012

Panelas de barro Goiabeiras IP ES 2011

Peças de estanho São João del Rei IP MG 2012

Renda Divina Pastora IP SE 2012

Outros

Tecidos de 
algodão Paraíba IP PB 2012

Calçados Franca IP SP 2012

Couro Vale dos Sinos IP RS 2009

Rocha

Pedra Carijó DO RJ 2012

Pedra Madeira DO RJ 2012

Pedra Cinza DO RJ 2012

Cachoeiro do Itapemirim (Mármore) IP ES 2012

Serviços Serviços digitais Porto Digital IP PE 2012

Fonte: Instituto Nacional de Propriedade Industrial (2013).

sua diferenciação nos mercados doméstico e 
internacional (DORIGON; CERDAN, 2010). 

No campo institucional, o País possui uma 
estrutura legal voltada para as indicações geográ-

ficas, bem como diversas instituições apoiadoras 
e com objetivos convergentes aos da valorização 
de produtos de origem. No âmbito do setor agro-
pecuário, apesar de o País não contar ainda com 
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ao reconhecimento e manutenção das IGs, bem 
como da falta de legislação que defina de forma 
mais clara os contornos dessa política e possibi-
lite maior efetividade no emprego dos recursos 
e atuação mais eficaz das instituições em apoio 
a essas iniciativas. Há ainda indefinições quanto 
ao foco dessas políticas, se de corte setorial, 
desenvolvimento local ou de formas híbridas. 
Nesse contexto, há também o desafio de se de-
senvolver um mercado para os produtos das IGs 
brasileiras (atuais e potenciais), principalmente 
no âmbito doméstico e, complementarmente, na 
exportação. No mercado doméstico, a novidade 
do conceito contribui para que os produtos das 

um sistema de assistência técnica e extensão rural 
suficiente para atender à demanda, a grande par-
ticipação da agricultura familiar e as inovações 
no campo da pesquisa agropecuária, de sistemas 
de produção convencionais e alternativos, bem 
como a convergência de diversos movimentos e 
políticas voltados para estratégias de valorização 
de origem, posicionam as indicações geográficas 
como uma das estratégias relevantes para o de-
senvolvimento no meio rural (Tabela 2). 

Esse potencial, entretanto, esbarra em 
obstáculos para sua materialização, decorrentes 
da insuficiência da política pública direcionada 

Tabela 2. Potencialidades do Brasil em termos de reconhecimento e valorização de indicações geográficas e 
outros signos distintivos ligados à origem.

Características socioeconômicas
População: 201 milhões de habitantes(1)

PIB:  R$ 1,11 trilhão (US$ 541 bilhões - maio de 2013)(1)

Crescimento da classe média e evolução das classes de renda mais baixa(2)

Características geográficas e ambientais
Superfície: 8,5 milhões de Km2 (equivalente a 13 Franças)

Biomas diversificados: Amazônia, Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Pampas, Pantanal, Tabeuleiros Costeiros

Biodiversidade

Características etnoculturais
Influência de culturas diversas: nativa, africana, européia, asiática

Migrações internas e mobilidade de culturas e tradições

Características institucionais
Lei de Propriedade Industrial e adesão ao acordo ADPIC

Sistema sui generis de Indicações Geográficas convergente com o Europeu

Órgão de Registro (Inpi)

Instituições apoiadoras(3)

Instituições voltadas para a proteção e valorização do patrimônio histórico e cultural

Características da atividade agropecuária
Agricultura familiar

Excelência na pesquisa agropecuária

Experiência exportadora

Políticas públicas de aquisição de alimentos locais e com diferencial para produtos orgânicos

Políticas de apoio às pequenas empresas (Sebrae) e à agricultura familiar (Pronaf)

(1) IBGE (2013); (2) Fecomércio (2013), POF (2009), PNAD, IBGE (2013); (3) Ministérios, instituições de pesquisa, universidades diversas, instituições mistas, 
setor privado, conformando uma rede de 37 instituições, em 2012.

Fonte: Mascarenhas e Wilkinson (2013).
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indicações geográficas existentes ainda tenham 
uma penetração pouco expressiva. Também não 
há, pelos atores das cadeias produtivas, percep-
ção clara das potencialidades desses signos dis-
tintivos, seja como forma de agregação de valor, 
proteção, seja como ferramenta de desenvolvi-
mento local (MASCARENHAS; WILKINSON, 
2013).

Uma estratégia nacional de reconheci-
mento das IGs brasileiras, considerando-se o 
grande potencial que o País tem de valorização 
de produtos regionais, sem a divulgação do 
conceito, pode esbarrar na adoção apenas da 
lógica da proteção, a qual não se materializa, 
necessariamente, na criação de valor e, muito 
menos, no desenvolvimento sustentável das 
regiões. Tais elementos apontam não apenas 
para a necessidade da promoção do conceito e 
do produto no mercado nacional, mas também 
para o imperativo da existência de uma política 
nacional voltada para as IGs e de uma clara 
definição de papéis no âmbito das instituições 
que participam do processo. A consolidação e 
o aperfeiçoamento de uma política pública para 
as IGs, bem como a orquestração setorial dessas 
iniciativas em torno de fóruns, associações das 
IGs, entre outros, se justificam pelas perspectivas 
de seus impactos potenciais sobre a cadeia pro-
dutiva e o desenvolvimento local.

Caminhos

Dada a complexidade dos desafios com 
que se defrontam as atuais e futuras indicações 
geográficas e diante das potencialidades no con-
texto brasileiro para o reconhecimento e valori-
zação de produtos de origem, um conjunto de 
ações públicas e privadas poderiam se constituir 
em caminhos possíveis para o equacionamento 
dos problemas e a consecução de vários dos 
benefícios potenciais diretos e indiretos relacio-
nados a esses signos distintivos. Assim, entre o 
leque de ações necessárias, propõe-se iniciativas 
ou políticas de caráter sistêmico e complementar 
em três níveis: a) das cadeias produtivas; b) da 
organização do setor IG; e c) do Estado

No primeiro caso, a negociação de 
alianças verticais (cadeia produtiva) com outros 
atores torna-se importante para reduzir imperfei-
ções de mercado e estimular um ambiente de 
cooperação e competição, por meio de uma pla-
taforma comum, cujo objetivo é a agregação de 
valor ao produto e a penetração em mercados 
de qualidade (RÉVIRON et al., 2003). Entre as 
possibilidades advindas de tais arranjos, pode-se 
apontar o maior grau de organização dos produ-
tores (equacionando o problema do atomismo e 
pequena escala e, consequentemente, aumen-
tando seu poder de barganha); redução da pas-
sividade dos produtores aos preços do mercado 
(price takers), em decorrência da especificidade 
dos ativos e do ambiente de negociação perma-
nente; e, finalmente, uma sintonia fina na cons-
trução de padrões de qualidade consentâneos 
com os ativos e recursos regionais, mas em linha 
com as demandas do mercado, na perspectiva 
de obtenção de preços prêmio ou de demanda 
preferencial (Tabela 3). 

As alianças horizontais, por sua vez, 
visariam à redução de custos de transação (con-
fiança, aprendizagem, inovação, formação de 
capital social) e de produção (parcerias com ins-
tituições públicas e privadas locais ou nacionais 
em apoio aos processos de produção, qualifica-
ção, e promoção dos produtos da IG), por meio 
da formação de redes sociotécnicas voltadas 
para os objetivos de valorização do produto e 
o desenvolvimento sustentável da região demar-
cada. Essas redes, ao fomentarem a participação 
da comunidade e de instituições convergentes 
com os objetivos e as atividades da indicação 
geográfica, levariam ao uso mais eficiente dos 
recursos locais (sustentabilidade), bem como 
ao compartilhamento dos benefícios da IG com 
outros setores e atores da comunidade, seja pela 
criação de atividades complementares, seja pelo 
fortalecimento da identidade, criação de econo-
mias de escopo e aglomeração e fortalecimento 
do turismo e do comércio local (PECQUEUR, 
2000, 2001).

Com relação à organização do setor IG, 
tal necessidade se impõe diante dos diversos 
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Tabela 3. Proposta de ações sinérgicas visando ao suporte e promoção das IGs no Brasil .

a) Cadeia 
produtiva

Alianças verticais Setores a montante Ativos específicos, origem (delimitação), 
padrões

Setores a jusante Transformação, distribuição, promoção, 
preços

Alianças horizontais Sociedade civil Reforço da identidade, território, capital 
social

Universidades, P&D Pesquisa, adequação, inovação

Empresas Economias de escopo, cesta de bens, 
turismo

Setor público Apoio financeiro, assistência técnica, 
capacitação

b) Organização 
do setor IG

Ações regionais IGs estaduais/regionais Organização e reforço de identidades 
estaduais e regionais

Marcas regionais Economias de aglomeração em função de 
um território

Legislação Adequação das normas estaduais

Ações nacionais Câmaras setoriais Plataformas coletivas do setor IG

Promoção coletiva Promoção do conceito e de um mix de 
produtos

Legislação Adequação da legislação nacional às 
realidades das IGs 

Políticas por produto Questões genéricas por tipos de produtos

Políticas públicas Suporte e promoção

c) Estado Políticas de suporte Financiamento Reconhecimento e pós-IG (incubação)

Capacitação Organização da produção, mercados

Organização Associativismo

Políticas de promoção Conceito Divulgação no mercado doméstico

Produtos (internacional) Divulgação do mix de produtos, acordos, 
feiras

Regulação Harmonização Legislação brasileira x ADPIC x União 
Europeia, selos

Adequação ao Brasil Sistemas de controle, tipos de produtos e 
serviços

desafios relacionados às IGs em países em de-
senvolvimento que afetam o conjunto dessas 
iniciativas, os quais seriam mais adequadamente 
enfrentados no âmbito da ação coletiva. Entre 
as plataformas setoriais que justificariam tal 
organização estariam o financiamento em bases 
diferenciadas nas fases de reconhecimento e 
pós-registro, a adequação da legislação brasilei-
ra ao contexto socioeconômico nacional, maior 
harmonização no âmbito internacional e, princi-

palmente, estratégias de divulgação do conceito 
(em parceria com o Estado) e dos produtos, nesse 
caso em nível nacional e internacional. Assim, o 
setor IG poderia atuar na defesa de um marco 
regulatório mais adequado e na proposição de 
políticas públicas voltadas para o apoio e pro-
moção das indicações geográficas.

No contexto do Estado, as justificativas de 
apoio às indicações geográficas se enquadra-
riam em pelo menos quatro frentes: proteção, 
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apoio às micro e pequenas empresas, desenvol-
vimento territorial sustentável e comércio inter-
nacional. No caso da proteção, as políticas de 
propriedade industrial se aplicariam no âmbito 
local (proteção dos conhecimentos tradicionais, 
do saber-fazer e de costumes e tradições de 
uma determinada região), econômico (redução 
da assimetria de informações para o consumi-
dor por meio do signo distintivo) e estratégico 
(proteção de produtos e serviços brasileiros no 
contexto do comércio internacional). O apoio às 
micro e pequenas empresas se daria por meio 
do suporte financeiro e institucional a estratégias 
de diferenciação de produtos e agregação de 
valor no meio rural, como fator para geração de 
emprego e renda. 

No que tange ao desenvolvimento ter-
ritorial, a política pública teria nas indicações 
geográficas um dos elementos que poderiam 
auxiliar na dinamização de economias locais, 
pelos seus efeitos indiretos, como a criação de 
economias de aglomeração, atividades com-
plementares, valorização dos recursos locais e 
turismo urbano e rural. No âmbito do comércio 
internacional, as principais ações se voltariam 
para acordos visando ao reconhecimento de 
IGs brasileiras em outros países (bem como as 
de outros países no Brasil), proteção de produtos 
e denominações brasileiras, harmonização de 
conceitos sobre as espécies de IGs e redução de 
barreiras comerciais ou técnicas aos produtos de 
origem brasileiros.

Conclusões
Os países em desenvolvimento possuem 

grande potencial no que se refere ao reconhe-
cimento de diversas indicações geográficas e 
outros signos distintivos, possibilitando assim a 
revalorização de produtos locais em linha com 
as novas tendências do consumidor, o apoio 
ao desenvolvimento de regiões marginais, e a 
penetração em mercados internacionais, onde 
os produtos convencionais defrontam-se ge-
ralmente com barreiras de diversas naturezas e 
propósitos, que limitam sua comercialização.

Esse potencial esbarra, entretanto, em de-
safios de natureza mercadológica ou produtiva 
que são próprios do contexto socioeconômico 
desses países. Nos mercados domésticos, o 
desconhecimento do conceito de indicações 
geográficas e os preços mais elevados desses 
produtos são agravados pelo fato de que a maio-
ria dos consumidores se situa em extratos de 
renda baixa ou em ascensão, o que faz com que 
o desenvolvimento desses mercados seja ainda 
incipiente. Por sua vez, a baixa escala de oferta, 
o reduzido leque de produtos disponíveis e as 
restrições de preço e renda ao consumo contri-
buem para limitar a efetividade e a amplitude de 
campanhas massivas voltadas para a promoção, 
o que exige um timing apropriado e estratégias 
que se orientem de forma articulada para a 
divulgação do conceito e para a promoção dos 
produtos, em nível local, regional e nacional, 
numa orquestração pública e privada. No con-
texto da produção, os custos geralmente mais 
elevados que os dos produtos convencionais, 
seja em decorrência de sistemas de produção es-
pecíficos ou com baixos rendimentos em alguns 
casos, são ainda agravados pelas necessidades 
de capital, informação e capacitação pela maio-
ria das entidades de produtores, o que demanda 
políticas públicas de suporte a essas iniciativas, 
pelo menos nas suas fases de reconhecimento e 
maturação.

 Com base no exposto, diante dos desa-
fios de produção e mercados enfrentados pelos 
países em desenvolvimento no que se refere à 
realização do seu potencial de valorização dos 
produtos de origem, uma estratégia de caráter 
público e privado se torna necessária. Nesse 
sentido, a promoção e o suporte das indica-
ções geográficas nesses países demandam um 
conjunto de ações sinérgicas e complementares 
que envolvam: a cadeia produtiva e os atores do 
território; a organização do setor IG em torno de 
suas plataformas e demandas coletivas; e o Esta-
do, por meio de políticas públicas convergentes 
ou específicas.
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